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13. JUSTIÇA DO TRABALHO — REPRESENTANTES CLASSISTAS - TEMPO DE SERVIÇO -

CONCESSÃO ADICIONAL - DISPÕE SOBRE

EMENTA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13 Editada pela Resolução nº 13 Publicada no Diário da Justiça de 28.10.97

Republicada no Diário da Justiça de 03-11-97 Dispõe sobre a concessão de adicional por tempo de serviço

aos representantes classistas da Justiça do Trabalho e dá outras providências. Art. 1º - Fica vedada a

concessão de adicional por tempo de serviço aos representantes classistas da Justiça do Trabalho

empossados a partir de 14 de outubro de 1996. Art. 2º - O adicional por tempo de serviço concedido aos

representantes classistas empossados antes de 14 de outubro de 1996 deverá ser ajustado às seguintes

regras: I - não poderá ser computado o tempo de serviço prestado: a) no exercício da advocacia; b) a

Estados, Municípios e Distrito Federal; c) a sociedades de economia mista e empresas públicas; d) em

atividade privada, vinculada à Previdência Social; e) em mandato eletivo federal, estadual, municipal ou

distrital, anterior ao ingresso no serviço público; f) em atividade de tiro de guerra. II - serão observadas as

disposições da Lei nº 8.112, de 11/12/90, e alterações posteriores. Art. 3º - Os adicionais por tempo de

serviço concedidos aos representantes classistas inativos, cuja aposentadoria não tenha sido registrada

pelo Tribunal de Contas da União, deverão ser adequados às disposições desta Instrução Normativa. Art. 4º -

Os adicionais por tempo de serviço percebidos em conformidade com esta Instrução Normativa integrarão

os proventos de aposentadoria e pensão concedidas com fundamento na Lei nº 6.903, de 30/03/81, e a

remuneração dos representantes classistas investidos antes de 14 de outubro de 1996, nesta última

hipótese somente até o término do respectivo triênio de investidura, em respeito ao princípio da

irredutibilidade de vencimentos. Art. 5º - Os Órgãos da Justiça do Trabalho deverão praticar os atos previstos

nesta Instrução


